Comarca de Arraial do Cabo – Vara Única
Juiz: Aylton Cardoso Vasconcellos
Processo nº 0002647-36.2009.8.19.0005
Vistos etc. Trata-se de ação pelo rito ordinário proposta pelo MARCOS JOSE DOS SANTOS em face do MUNICÍPIO DE ARRAIAL DO CABO, em que o autor requer, em síntese, a declaração de nulidade de eventuais decisões do processo de sindicância nº 20.015/09, bem como ser reintegrado aos quadros de funcionários da prefeitura de arraial do cabo, com proventos e vantagens retroativos à data de afastamento e a condenação do réu ao pagamento de indenização por danos morais. Nos termos da petição inicial de fls. 02/06, instruída com os documentos de fls. 07/30, o autor, alega, em síntese, que foi afastado de suas atividades, e foi informado de que posteriormente receberia comunicado sobre o seu retorno; que sem ter ciência, foi transferido para outro órgão; e que somente tomou ciência dos fatos quando recebeu notificação para prestar esclarecimentos em sindicância sobre abandono de função. Decisão às fls. 32 em que foi deferida justiça gratuita, bem como indeferido o pedido de tutela antecipada. Documentos juntados pelo autor às fls. 38/39. Regularmente citado, conforme certidão de fls. 35, o réu apresentou contestação às fls. 40/47, instruída com os documentos de fls. 48/264, em que se opõe à pretensão deduzida na inicial e para este fim suscita preliminar de falta de interesse processual e, no mérito, o réu sustenta a regularidade da demissão com base no estatuto dos servidores públicos municipal. Réplica às fls. 266/277. Instadas as partes à especificação de provas, o autor se manifestou às fls. 269 verso, requerendo a produção de prova documental suplementar, testemunhal e depoimento pessoal do réu, e o réu se manifestou às fls. 270, requerendo a produção de prova documental superveniente. Decisão às fls. 272, que deferiu a produção da prova documental requerida pelas partes. Promoção do Ministério Público às fls. 275/279, em que informa que não tem interesse em intervir no processo. Alegações finais do autor às fls. 286/288. Alegações finais do réu às fls. 290/291. É o Relatório. Decido. Tendo em vista que as alegações das partes se encontram plenamente esclarecidas pelos documentos trazidos aos autos, não se faz necessária a produção de provas em audiência, razão pela qual procedo ao julgamento antecipado da lide. O exame dos documentos de fls. 206/207, 253/254, 258/259 e 261 revela que, no curso da demanda, o autor foi reintegrado no cargo em sede administrativa, tendo sido determinado o pagamento dos vencimentos de junho de 2009 a março de 2010. Como se vê, embora presente o interesse processual no momento da propositura da demanda, ocorreu superveniente perda de objeto da mesma em relação à pretensões de declaração de nulidade da sindicância, reintegração do autor no cargo e pagamento de remuneração em atraso. Por outro lado, como esclarece o autor em suas alegações finais (fls. 288), resta apreciar tão somente a pretensão de condenação do réu ao pagamento de indenização por danos morais. Atente-se que na hipótese de afastamento do cargo, tendo sido apurada a inexistência de falta funcional, a jurisprudência do E. Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro tem reconhecido a configuração de danos morais, suscetíveis de indenização, como se infere da análise dos precedentes constituídos pelos julgados daquela E. Corte na Apelação nº. 0022666-09.2008.8.19.0002 (C. Décima Sétima Câmara Cível, julgamento em 30/05/2012, Relator o eminente Desembargador Elton Leme), e nas Apelações nº. 0049127-94.2003.8.19.0001 e 0079182-57.2005.8.19.0001 (2009.227.00089), ambas apreciadas pela C. Terceira Câmara Cível, julgamentos em 27/04/2011 e 29/09/2009, sendo Relator o eminente Desembargador Mario Assis Gonçalves. Tendo em vista a grave repercussão do afastamento de função na vida quotidiana do autor, ensejando sérias conseqüências financeiras, inclusive execução por inadimplemento de prestação alimentícia judicialmente fixada, arbitro indenização por danos morais no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais). Pelo exposto, em relação às pretensões de declaração de nulidade da sindicância, reintegração do autor no cargo e pagamento de remuneração em atraso, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com fundamento no artigo 267, VI, do Código de Processo Civil; e com relação à pretensão indenizatória, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para condenar o réu ao pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), com atualização monetária segundo os índices adotados pela Corregedoria de Justiça deste Estado, a contar da data desta Sentença, e juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, a contar da citação. Condeno o réu ao pagamento de honorários advocatícios à razão de 10% (dez por cento) do valor da condenação, a ser revertido em favor do Centro de Estudos Jurídicos da Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro. Sem condenação ao pagamento das custas processuais e de honorários advocatícios, tendo em vista a isenção legal. Dispensado o duplo grau de jurisdição obrigatório, na forma do §2º., do artigo 475, do Código de Processo Civil. Após o trânsito em julgado, cumpridas as formalidades legais, dê-se baixa e arquive-se. Dê-se vista à Defensoria Pública. P.R.I.
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